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1
  Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 

desta Constituição. 
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 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e  do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) 

III - a dignidade da pessoa humana; 

 
3
 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação. 
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4
  ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução de Virgílio Afonso da Silva. 2. ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2011, p. 116-117 
5
  ALEXY, Robert. Direitos fundamentais, ponderação e racionalidade. Revista de direito privado. n. 24. Ano 6. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005 (outubro-dezembro), p. 339. 
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  Ibidem, p. 339. 
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7
 O Município por meio do Prefeito ou do Procurador-Geral.  


